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1. INTRODUÇÃO 

Em conformidade com o art. 51, inciso 1, da Resolução TCE/Pl n° 13/11, de 

26/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/PI n2 13/14 de 23/01/2014 (Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado do Piauí), é de competência privativa do 

Corregedor para realizar correições, de ofício ou por determinação do Plenário, 

com o objetivo de verificar a regularidade do serviço e a eficiência das atividades 

nas unidades administrativas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, adotando 

ou orientando medidas preventivas ou saneadoras, bem como encaminhando 

providências em face de eventuais problemas constatados, emitindo a competente 

conclusão, que deverá ser submetida à apreciação do Plenário. 

Nesse sentido, consoante designada pela Corregedora Geral, Exma. Sra. 

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, realizamos os trabalhos 

referentes à correição ordinária no Gabinete do Conselheiro Substituto Alisson 

Felipe de Araújo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, cujos resultados 

encontram-se dispostos abaixo: 

1.1 Objetivos 

Seguindo as orientações contidas na Portaria n2 02/2018 - CG/TCE-PI, de 12 de 

março de 2018, e de acordo com as normas legais e regulamentares, esta correição 

tem como objetivos: verificar a regularidade dos serviços realizados pelo Gabinete 

do Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo; verificar a eficiência das 

atividades do setor; verificar a correta, integral e tempestiva alimentação dos 

sistemas informatizados; identificar aspectos específicos da unidade que interfiram 

no desempenho de suas atividades, tais como, carência de pessoal e de 

treinamento, ambiente de trabalho, frequência, distribuição de trabalho entre os 

servidores, dentre outros; Identificar boas práticas de gestão passíveis de adoção 

por outras unidades; verificar a conformidade com a legislação e com os atos 

normativos do Tribunal; verificar cumprimento dos prazos fixados na legislação; 

verificar cumprimento dos planos e metas institucionais, dos indicadores de 

desempenho e das deliberações do Tribunal. 
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1.2 Escopo 

O trabalho está voltado ao exame das atividades realizadas pelo Gabinete do 

Conselheiro Substituto Alisson, responsável pelas seguintes atividades: 

análise dos processos que são distribuídos; 

prestações de contas do Executivo, Legislativo e Judiciário, 

consultas, inspeções, tomadas de contas especiais, denúncias, 

representações, recursos); 

b) confecção de relatórios com proposta de decisão a ser votada pelo 

Plenário ou pela Câmara; 

emissão de acórdãos; 

despachos à pauta, citações. 

1.3 Metodologia 

A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas informações 

geradas a partir das questões elaboradas na Matriz de Planejamento de Correição, 

nas reuniões com os responsáveis pela unidade, durante a visita in loco, e do 

confronto das informações extraídas dos dados disponíveis nos sistemas 

corporativos do TCE/Pl, cujas conclusões foram alcançadas a partir da análise dos 

dados e das informações obtidas. 

1.4 Planejamento 

O Planejamento foi construído seguindo-se as atividades relacionadas adiante: 

Elaboração do Exame Prévio: 

- Solicitação de informações ao Gabinete; 

- Consulta ao sistema e-TCE; 

- Verificação da legislação relacionada; 

- Extração de relatórios gerenciais do setor. 

Definição do Programa de Correição: 

- Definição do período de execução e objetivos do trabalho; 

- Elaboração da Matriz de Planejamento de Correição; 

- Elaboração dos Questionários a serem aplicados; 

- Elaboração do Relatório do Programa de Correição. 

Nele, foram utilizados como critérios os seguintes instrumentos normativos 

e as diretrizes institucionais: 
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- Lei n2 5.888/2009 (Lei Orgânica do TCE); 

- Resolução TCE/PI n° 13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/PI n2  

13/14 de 23/01/2014 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí); 

- Portaria n2  02/2018 - CG/TCE-Pl, de 12 de março de 2018; 

- Manual de Procedimento de Correição Geral Ordinária, da Corregedoria 

Geral do TCE-PI. 

2. DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 

No período dos meses de março e abril de 2018, a Comissão Permanente de 

Inspeções e Correições, formada pelos servidores Auditores de Controle Externo, 

Aline de Oliveira Pierot Leal, matrícula n2 97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, 

matrícula n2 96.672-0, conforme determinada pela Portaria n2  Portaria n2  02/2018 

- CG/TCE-PI, de 12 de março de 2018, para realização de correição ordinária, 

planejou e executou a correição, inclusive in loco, no Gabinete já especificado. 

Com base nas informações prestadas pelo Conselheiro Substituto Alisson, 

pela Chefe de Gabinete Letícia Fortes de Carvalho e pelos demais servidores 

lotados na área, assim como, analisados os dados oriundos dos sistemas 

disponibilizados a essa Casa de Contas, passa-se a descrever os achados que 

seguem: 

2.1 Localização e organização do Gabinete 

O Gabinete do Conselheiro Substituto Alisson funciona em ambiente 

integrado e se encontra localizado em duas salas contíguas no terceiro pavimento 

do edifício Anexo 1 do TCE/PI. 

2.2 Espaço físico e área de ocupação 

A área total de ocupação desse Gabinete é de 57,025 m2, subdividida em 

duas partes: A sala ocupada pelo Conselheiro Substituto, que mede 22,60 m2  e a 

outra, medindo 34,425 m2, ocupada pelos cinco assessores do setor. 
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Mesa grande, cor bege 

Mesa pequena 
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2 

Impressora 1 

Impressora Lexmark 1 

Bandeja Inox 1 

Birô pequeno, cor bege 6 

Estante grande, cor bege 2 

Estabilizador, cor cinza 4 

Lixeira, cor cinza 2 

Telefone, sem fio, cor preta 1 

Notebook 2 

cpu 2 

Quadro decorativo 1 

Longarina, três lugares, cor azul 1 
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Os profissionais desse gabinete relatam que a condição de ocuparem um 

mesmo espaço estimula a interação, os trabalhos em equipe e a união entre os 

mesmos. 

2.3 Mobiliários e equipamentos existentes no GABINETE 

O quadro, a seguir, reproduz a quantidade do mobiliário e equipamento que 

existe nesse Gabinete: 



NOME 
MATRÍ- 

CULA 
CARGO TAREFAS FORMAÇÃO 

Elaborar os votos ou 

propostas de decisões 

relativos aos processos de 

Letícia Fortes Chefe de contas, recursos a eles Bacharel em 

de Carvalho 
98044-7  

Gabinete inerentes e pedido de Direito 

revisão; coordenar, 

juntamente com o titular, 

as atividades do gabinete.  

Consultora Elaborar os votos ou Bacharel em 

Bárbara Laís de propostas de decisão Direito e 
98115X 

Freitas Gomes Controle relativas a denúncias, Bacharel em 

Externo representações, Ciências 
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Longarina, dois lugares, cor azul 1 

Sofá,três lugares, cor preta 1 

Cadeira giratória, cor preta 1 

Cadeira giratória, cor azul 6 

Cadeira, cor azul 2 

Monitor 7 

2.4 Quantidade, cargo e vínculo de servidores lotados no Gabinete 

Há 05 (cinco) servidores lotados no gabinete, todos comissionados, 

distribuídos nos seguintes cargos: chefe de gabinete, uma consultora de controle 

externo, duas assistentes de gabinete e uma auxiliar de operações, conforme 

especificados no quadro seguinte: 
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inspeções, auditorias, Econômicas 

incidentes processuais e 

consultas. 

Elaborar os votos, Bacharel em 

propostas de decisão e Direito em 

Assistente decisões monocráticas Especialista 
Érica Cristine 

de relativos a processos de em Direito 
Costa Oliveira 97795-0 

Gabinete atos sujeitos ao registro Civil e 

e, ainda, todos os Processo 

acórdãos. Civil 

Elaborar os despachos 

(citações e notificações 

Assistente etc.); realizar distribuição Licenciatura 
Márcia Pereira 

da Silva Rocha 
98092-7 de interna de processos e Plena em 

Gabinete desempenhar as Pedagogia 

atividades secretariando 

executivo no_gabinete.  

Elaborar os votos ou 

propostas das decisões, 

Irlani Marques Auxiliar de relativos aos processos de Bacharel em 

de Carvalho 
98339-X  

Operações contas, relativos aos Direito 

recursos, a eles inerente, 

e_pedido_de_revisão.  

2.5 Atividades dos servidores lotados no Gabinete 

Elaboram os votos ou propostas de decisão relativas a denúncias, 

representações, inspeções, auditorias, incidentes processuais e consultas; 

Elaboram os votos, propostas de decisão e decisões monocráticas relativos a 

processos de atos sujeitos ao registro e, ainda, todos os acórdãos; 
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Elaboram os despachos (citações e notificações etc.); realizam distribuição 

interna de processos e desempenham as atividades de secretariado executivo no 

gabinete; 

Elaboram os votos ou propostas das decisões, relativos aos processos de 

contas; elaboram os votos relativos aos recursos, a eles inerente, e pedido de 

revisão. 

2.6 Questionamentos, informações, críticas, elogios e solicitações de melhorias 

feitas pelos servidores 

Ouvidos os técnicos do Gabinete, estes emitiram seus pontos de vista com 

relação a questionamentos sobre condições adequadas de trabalho, instalações, 

mobiliários e equipamentos, atendimento ao público, assim como, os serviços 

setoriais que estão sendo prestados de um modo geral, em consonância com as 

prescrições de leis, regulamentos, manuais e demais instrumentos normativos 

emanados do TCE-Pl. Têm-se os seguintes posicionamentos: 

O local onde está instalado o setor oferece condições adequadas de 

acesso, conforto, higiene e segurança, tanto para os usuários dos serviços 

públicos quanto aos servidores e demais agentes desta Casa de Contas; 

As instalações, os mobiliários e equipamentos, segundo os servidores do 

gabinete, encontram-se apresentando falhas e problemas, a descrever: 

Computadores muito lentos, sobretudo os três mais antigos; Há mobílias 

e cadeiras desgastadas, necessitando, também, de mais seis cadeiras, 

sendo quatro para a sala dos assessores, para suporte das clientelas que 

procuram aquele órgão (gestores e público em geral) e duas para o 

gabinete do conselheiro substituto; a mesa pequena da sala dos 

assessores encontra-se também desgastada, devendo ser substituída; não 

há frigobar na sala dos assessores e nem no gabinete, em contradição aos 

demais gabinetes de conselheiros substitutos que possuem esse 

eletrodoméstico; 
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Que o atendimento ao público é realizado nos dias e horários de 

expediente, de tal maneira que há sempre um servidor disponível na sala 

para atendimento ao público no horário das 7 às 14 horas; 

O Gabinete não adota procedimentos especiais ou possui estação ou 

guichê próprio para atendimentos preferencial a idosos, gestantes e 

pessoas portadoras de deficiência, uma vez que não há demanda em 

potencial para esses atendimentos específicos (Lei 10.741/2003 - Estatuto 

do Idoso, art. 32,  parágrafo único, 1). Contudo, quando há presença de 

pessoas para serem atendidas que se enquadram nas condições acima, 

essas pessoas terão prioridades de imediatas sobre todas às demais; 

Os serviços do setor, com distribuições específicas entre os assessores, 

estão sendo prestados, de um modo geral, tendo em vista as prescrições 

da lei, regulamentos, manuais e demais instrumentos normativos 

emanados do TCE-Pl; 

Sempre à disposição da clientela, a prestação dos serviços pelo setor se 

apresenta, a partir das impressões iniciais, com base nos critérios de 

eficiência, urbanidade e presteza; 

Não existem reclamações, representações ou procedimentos disciplinares 

instaurados pelo setor na Corregedoria Geral para fins de apuração de 

responsabilidades por descumprimentos das normas e instruções de 

serviços; 

Os servidores do setor participam regularmente, inclusive nos últimos seis 

meses, de cursos e programas de treinamentos e aperfeiçoamentos, 

internos e externos. Atualmente há duas servidoras na pós-graduação de 

direito e contabilidade. Recentemente todos os assessores participaram 

do treinamento de elaboração de ementas. A servidora Letícia participou 

do seminário de Formação de Controladores Sociais e Ouvidoria Itinerante 

em Esperantina-Pl. Participaram ainda do curso de atualização do RPPS, 

e. 
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direito previdenciário, com o Diretor de Fiscalização de Atos de Pessoal 

(DFAP) do TCE-Pl, servidor Alex Sertão; 

O setor elabora levantamento de necessidades de formação e mantém 

programação regular de treinamento, com sistema de revezamento entre 

os assessores, de tal maneira que todos tenham participações nos cursos. 

Para fins de conhecimentos e domínios conceituais dos serviços 

executados, há discussões permanentes dos assessores do Gabinete, 

sobretudo quando participam de treinamentos e/ou quando há 

introdução ou ainda nas alterações de leis e procedimentos relativos à 

execução dos serviços; 

11)Que os servidores desse setor guardam sigilo sobre as documentações e 

os assuntos de natureza reservada de que tenham conhecimentos em 

razão das atividades desenvolvidas. 

3. CONTROLE PROCESSUAL E RESPECTIVAS RECOMENDAÇÕES 

3.1. Inconsistência nas informações 

1. As informações relacionadas aos processos constantes no e-tce, são 

realizadas concomitantemente pelas servidoras do gabinete, conforme 

despachos e decisões exarados pelo relator. Cada servidora é responsável 

pela informação processual dos atos que realizam, não havendo 

centralização na chefia de gabinete. Verificando a tabela disponível na pasta 

PROMOEX, pode-se atestar inconsistências nas informações, ante a 

constatação de somente 12 assinaturas eletrônicas no trimestre; nenhuma 

informações referente 'a quantidades de processos e prazos de denuncias, 

representações e recursos. 

12 
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Atestou-se o uso de controle de tramitação pelo relatório de estatística de 

tramitação do sistema e-TCE, constante nos relatórios internos, bem como o 

controle pessoal em planilha de excel, o que favorece a verificação real do 

estado do processo e da ação do servidor. 

Conforme relatório extraído do sistema e-tce, no dia 13.03.18, 06(seis) tinha 

processos na situação "em arquivamento". Contudo verificou-se que 2(dois) 

dos mencionados processos não haviam cumprido o objetivo ao qual foi 

constituído, sendo tramitado ao arquivamento sem condições legais que o 

autorizem. Dessa forma SUGERE que seja observada o cumprimento da 

RECOMENDAÇÃO N2 01/16 DA CORREGEDORIA, quanto à impropriedade ou 

inconsistência da informação processual, ficando nesta oportunidade 

expressa o alerta ao referido gabinete do relator, conforme previsto na 

recomendação. 

3.2. Resultado do inventário 

	

1. 	Conforme informações colhidas durante a inspeção in loco, constatou-se 

que após o processo eletrônico não há realização de inventários formais dos 

processos, a quantidade de processos que ficam disponíveis no sistema por 

ato a ser realizado. Durante a presente correição, encontravam-se na área 

do Gabinete 77(setenta e sete processos), conforme lista extraída por esta 

Comissão no sistema e-tce. 

	

II. 	Os assuntos de maior incidência no exercício financeiro de 2017 foram 

denúncias, representações, inspeções, auditorias, seguidos de atos sujeitos a 

registro, demandando a expedição de 485 decisões monocráticas. 
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4. GERENCIAMENTO PROCESSUAL E RESPECTIVAS RECOMENDAÇÕES 

1. 	Mediante análise realizada por esta Comissão, constatou-se que o Gabinete 

raramente participa na elaboração dos planos institucionais, junto à APGE-

Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica- na definição das 

prioridades e na estipulação dos prazos para a realização dos trabalhos. 

Inobstante, se submetem aos critérios utilizados na definição das 

prioridades são os previstos na Portaria n2 369/17. 

O gerenciamento processual do gabinete é realizado eletronicamente no 

sistema e-ETC. As tarefas das servidoras do gabinete são pré- determinadas 

pelo Conselheiro relator e há produção especifica de atividades, sendo 

assim, na ausência e/ou férias os atos ficam aguardando o retorno da 

servidora. RECOMENDA que as tarefas não sejam rigidamente definidas, 

possibilitando assim a execução dos trabalhos por outro servidor, como 

forma de garantir a continuidade e tempestividades dos atos processuais de 

competência do gabinete. 

Os prazos fixados pela APGE, conforme a tabela disponível na Pasta 

PROMOEX informa: 

Processos em estoque - 88% da meta do trimestre; 

Processos tempestivos- Meta de 13% no 12  trimestre. Dos 38 processos de 

relatoria do Conselheiro tramitaram até o gabinete apenas 07, tendo sido 

cumprida a meta fixada em 100%. 

Benefícios- cumprido 100%; 

Recursos- Gabinete não informou ao Promoex 

Juízo de Admissibilidade- Gabinete não informou ao Promoex 

Consultas- Gabinete não informou ao Promoex 

No que concerne as prioridades estabelecidas pelo gabinete correicionado 

foi afirmado que leva em consideração a natureza do processo de 

1- 	\14 
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fiscalização e a complexidade da matéria. Considerando que a antiguidade 

do processo deve ser a prioridade na tramitação processual seguindo os 

preceitos instituídos no art. 12 do CPC, bem como a Decisão Plenária n2 

433/13, sob a mesma principiologia, RECOMENDA-SE sejam alterados os 

parâmetros de cumprimento das metas a fim de priorizar os processos mais 

antigos e dado andamento processual conforme a ordem cronológica de 

ingresso de processos na área do gabinete. 

Em resposta ao questionário de correição foi informado que o gabinete 

cumpre com os prazos de envio de votos, afirmando o cumprimento das 24h 

estabelecidas na decisão plenária n2  03/16. Contudo, em tabela de 

pendências de votos fornecidas pela secretaria de sessões, no mês de 

março/18, a esta Corregedoria, verificou-se que o descumprimento do 

referido prazo em diversos processos. Fato que indagado ao respectivo 

Conselheiro, este afirmou ser o prazo muito exíguo. RECOMENDA-SE que 

seja cumprida a decisão plenária, tendo em vista ser a norma vigente nesta 

Corte quanto ao prazo de entrega. 

No que tange a temporalidade documental, os processos não são arquivados 

pelo gabinete, contudo os documentos permanecem por prazo 

indeterminado na área. Assim, se RECOMENDA a elaboração da tabela de 

temporalidade a fim de operacionalizar a gestão documental. 

S. FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO E RESPECTIVAS RECOMENDAÇÕES 

1. Primeiramente, cumpre mencionar que os gabinetes não se vinculam aos 

parâmetros das unidades técnicas. A necessidade de se imprimir uma 

padronização no funcionamento administrativo envolve o princípio da 

segurança jurídica. A atividade jurisdicional exercida pelos Conselheiros 

Substitutos são inerentes, não somente à substituição, mas a sua atuação 

15 



DO 

ESTADO DO PIAUÍ 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO IIS1\I)( 

CORREGEDORIA GERAL 	
1\1 1 

também ocorre de forma originária, conforme se depreende do art. 22, 1 e II 

da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

As atribuições da Judicatura permitem aos Conselheiros amplas condutas na 

condução do processo, desde que observadas as normas constitucionais e 

processuais, a fim de garantir o devido processo legal aos jurisdicionados. 

Esta Comissão reserva-se a esta análise. 

Instado pela Comissão sobre a concessão de medidas cautelares de ofício, o 

Conselheiro declarou que as concede, e também entende pela aplicação de 

multa para a garantia de uma decisão. Pontuou que foram instauradas de 

ofício 44 inspeções. Esta Comissão EXALTA A BOA PRÁTICA, que diante da 

função institucional precípua desta Corte, deve se valer dos mecanismos 

processuais para garantir uma função jurisdicional a contento. 

No que se refere ao exercício da substituição, foi afirmado que não há 

uniformidade quanto ao limite processual. Pontualmente sobre a concessão 

de liminares pelo relator substituto, foi mencionado que o recurso para 

apreciação da medida deferida pelo relator substituto é encaminhado ao 

relator originário do processo. Observa-se que o art. 22 §22  da Lei Orgânica 

do TCE/PI normatiza: "Enquanto não for proferida decisão definitiva sobre 

os processos redistribuídos, o Auditor (Conselheiro Substituto) será 

considerado em substituição." Assim, a Lei Orgânica normatiza que até 

decisão definitiva nos autos, a competência para atuar no processo, como 

relator dos atos praticados, inclusive de incidente processuais e recursos de 

decisões interlocutórias, é do Conselheiro em substituição. Tal normativo, 

imprime o princípio processual da identidade física do juiz, o qual preceitua 

que o julgador que apreciou todo o conjunto probatório tem maior 

capacidade de decidir sobre a lide. Contudo, o novo código processo civil, 

suprimiu a redação do antigo art. 132, mitigando essa aplicabilidade. Esta 

Comissão PONDERA sobre a adequação dos limites da Substituição à Lei 

Orgânica do Tribunal, ou ainda, sobre a análise de alteração do normativo, a 

fim de legalizar os atos processuais praticados. 	 f -. 
Hzt. 
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Outra questão apresentada foi sobre o controle das substituições. Afirma o 

relator que há controle prévio da ordem de substituição, mediante 

expedição de portaria de substituição nos casos de afastamentos de férias e 

licenças, essas portarias de substituições são publicadas conjuntamente com 

as portarias dos respectivos afastamentos. No entanto, as substituições 

decorrentes de ausências não programadas, são de controle da Secretaria de 

Sessões, devendo ser observado o rodízio e ordem de antiguidade, 

conforme disposto no art. 59 do Regimento Interno do TCE/Pl. Em razão de 

critérios já fixados no normativo e a fim de dar conhecimento prévio aos 

Conselheiros Titulares e Substitutos, SUGERE-SE à Secretaria de Sessões que, 

ao fim de cada sessão seja nomeado o Conselheiro Substituto para a sessão 

subsequente, caso haja ausência não programadas do(s) titular(es). 

Indagado sobre os casos de impedimentos e suspeições, o relator informou 

que fornece tabela prévia ao sorteio, a fim de excluir de sua apreciação 

órgãos que tenham relações de impedimentos e suspeições. 

Durante a presente correição o Conselheiro Substituto manifestou que tem 

observado em alguns votos distorções na descrição dos fatos e a decisão do 

relator, sendo apresentado descrições genéricas, sem capitulação do fato na 

norma posta. Exemplificando apontou que o voto aponta inconsistência 

contábeis, sem nomear que tipo de inconsistência e o artigo da lei que foi 

infringido. A ressalva posta refere-se a ausência de enquadramento legal nos 

achados de auditoria de modo a identificar a real irregularidade praticada 

pelo gestor. Dessa forma SUGERE-SE às divisões técnicas que na 

manualização dos relatórios de auditoria haja o respectivo enquadramento 

legal da irregularidade perpetrada pelo gestor, contribuindo didaticamente 

para as decisões dos relatores. 
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Aponta também que atualmente não tem recebido demandas da 

ouvidoria, que inclusive tem cerca de 08(oito) meses sem qualquer 

manifestação da ouvidoria. Essa Comissão constata que no decorrer das 

correições realizadas houveram diversas manifestações sobre o excesso 

de demandas da Ouvidoria. Contudo, com o presente relato sobre a 

ausência é imperioso destacar que a Ouvidoria é o canal de comunicação 

do jurisdicionado com esse órgão de controle e que a ausência pode ter 

sido ocasionada por alguma mudança de procedimento adotada na 

Ouvidoria. Oportunamente, SUGERE à Ouvidoria um diagnóstico das 

mudanças realizadas a fim de verificar os efeitos positivos de tal medida. 

Pontuou que os processos advindos do Ministério Público, são 

tramitados somente 1(uma) vez por semana. Há a prática dos processos 

ficarem parados no MPC e somente serem despachadas num único dia 

da semana. Os atos processuais serão praticados por impulso das partes, 

contudo, a celeridade e eficiência da devida prestação jurisdicional 

depende da manifestação tempestiva das autoridades intervenientes e 

julgadoras. Muito embora a manifestação do Ministério Público seja 

dotada de autonomia, ela se insere na dinâmica do processo e segue ao 

rito regimental. Assim, com fins de promover o regular andamento dos 

atos processuais, RECOMENDA ao Ministério Público de Contas que a 

tramitação dos processos se dêem conforme a manifestação, 

abandonado à pratica de envio semanal. 

Indagado sobre o tratamento dado às manifestações intempestivas 

informou que em encerrada a instrução processual não permite a 

juntada de documentos novos, mas que em grau de recurso, em se 

tratando de novas provas permite a juntada para análise das razões 

recursais. Nesta oportunidade apenas SUGERE-SE que seja observada de 

fato a preclusão exposta no art. 342 do Regimento Interno, e que 
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documento novo não é considerado aquele ao qual a parte poderia ter 

juntado á época da devida prova e não o fez. 

Xl. 	Foi diagnosticado pelo Conselheiro Substituto que, em grau de recurso, 

cerca 70%(setenta por cento) das sua decisões são reformadas pelo 

Plenário desta Casa. 

XII. 	Instado sobre a existência de demandas que não são de competência 

desta Corte, o Conselheiro Substituto afirmou que as existem, mas que 

quando interpelado por ações fora da sua competência não as comunica 

aos órgãos competentes. Ressalta que a Ouvidoria do TCE/Pl faz parte da 

REDE DE OUVIDORIAS PÚBLICAS DO ESTADO DO PIAUÍ, a qual estabeleçe 

uma comunicação eficiente entre os órgãos a fim de que se apurem as 

manifestações conforme a competência de cada órgão. Dessa forma 

RECOMENDA que as manifestações sejam encaminhadas à Ouvidoria 

para que se processe a comunicação. 

6. BOAS PRÁTICAS 

Além das disseminadas ao longo deste relatório de Correição, verificou- 

se: 

1- Concessão de medidas liminares de ofício, possibilitando uma possível 

ação eficiente desta Corte de Contas. 
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FUNCIONAMENTO ORGANIZACIONAL 

	

1. 	Já quanto ao aspecto organizacional, o gabinete encontra-se inserido no 

organograma do TCE/Pl. Contudo, possui autonomia na eIaboraço das 

rotinas de trabalhos, formuladas por meio de seu Conselheiro. 

	

II. 	Na metodologia de correição foi ainda avaliado o relacionamento dos 

servidores com as unidades gestoras, sendo verificado que os gestores 

mantém contado com a unidade para obtenção de documentos e 

esclarecimentos. Internamente, verificou-se ainda a ausência de 

relacionamento da Secretaria de Gabinete com as Divisões de Fiscalizações, 

RECOMENDA-SE aos servidores do Gabinete que seja estabelecido maior 

diálogo com as divisões de fiscalizações, permitindo assim diagnósticos 

logísticos para melhor persecuço de resultados, sugerindo, oportunamente 

reuniões pontuais com essa finalidade. 

CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO E DAS DIRETRIZES 

	

1. 	O Gabinete em correição realiza a função finalística para o cumprimento das 

normas desta Casa. As metas fixadas pelo planejamento, conforme 

determinado pela portaria 369/17 so cumpridas parcialmente e há 

omissões de informações na tabela do planejamento. 

	

II. 	Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na Resolução TCE/PI n2  05/15, 

em que prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da sociedade, 

observou-se que o Relator executa parte de suas diretrizes. 

Oportunamente, este relatório acresce sugestões que servirão de base para 

correção da ação administrativa no momento em que esta se desenvolve, a 

fim de contribuir para a melhoria da gestão pública. 

\ JJ 
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MEDIDAS DISCIPLINARES E ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS 

	

1. 	Quanto aos aspectos abordados no escopo da presente correição, reserva- 

se a Corregedoria a esclarecimentos de questões administrativas postas no 

período da correição, em procedimento próprio. 

CONCLUSÃO 

	

1. 	Consoante exposto no relatório destaca-se, em resumo, que o Gabinete do 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo vem atuando parcialmente 

em conformidade com a legislação e com os atos normativos do Tribunal, 

buscando cumprir os prazos fixados na legislação e atendendo aos planos e 

metas institucionais. 

II. Foi possível ainda verificar, por meio de amostra, a insuficiente e 

intempestiva alimentação do sistema. 

RECOMENDAÇÕES 

	

1. 	A metodologia de trabalho aplicada ao presente ato correicional extraiu 

durante a visita in loco informações que permitem sugerir condutas de 

aprimoramento da ação institucional e relações de trabalho. Assim, 

didaticamente, apontam-se abaixo as recomendações apresentadas de 

forma difusa no decorrer do relatório: 

ORGÃO ADMINISTRATIVO 	 AÇÃO RECOMENDADA 

GABINETE CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON 	Item 3.1 - III; 

Item 4— II, IV, V e VI; 

Item 5 - X, XII; 

Item 7—lI. 
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PLENÁRIO Item 5 - IV 

SECRETARIA DAS SESSÕES Item 5 - V 

DFAM, DFAE e DFENG Item 5- VII 

OUVIDO RIA Item 5 - VIII 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS Item 5 - IX 

Teresina-PI, 02 de maio de 201. 

Aline deiaPierot Leal 
	

Antonio Rodrigues qe Lima 

Auditora de Controle Externo 
	

Auditor de Controle Externo 

Matrícula n9 97.689-X 
	

Matrícula n2  96.672-0 

APROVO o Relatório Final da Correição Ordinária n2 01/18 (Correição n2  07 

da CG/TCE-PI), realizada no Gabinete do Cons. Substituto Alisson Felipe de Araújo 

do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, apresentado pela Comissão de Correição. 

Sendo assim, encaminhem-se cópias do relatório à Presidência, Membros e 

demais setores envolvidos desta Casa, para que sejam tomadas as providências, 

conforme sugerido de forma difusa no decorrer do referido documento. 

Teresina-PI, 02 de maio de 2018. 

Cons. Lilian de meida Veloso Nunes Martins 

Corregedora-Geral 
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